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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DESPACHO 
SANEADOR. PRECLUSÃO.
1. O STJ entende que até mesmo as matérias de ordem pública 
sujeitam-se aos efeitos da preclusão consumativa quando objeto de 
decisão anterior.
2. Hipótese em que inexistente questão jurídica solvida pelo 
despacho saneador, não havendo motivo para não apreciar matérias 
de ordem pública respeitantes à escorreita prestação jurisdicional 
(decisão infra petita e ocorrência de cerceamento de defesa), 
cognoscíveis de ofício nas instâncias ordinárias.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DESPACHO 
SANEADOR. PRECLUSÃO.
1. O STJ entende que até mesmo as matérias de ordem pública 
sujeitam-se aos efeitos da preclusão consumativa quando objeto de 
decisão anterior.
2. Hipótese em que inexistente questão jurídica solvida pelo 
despacho saneador, não havendo motivo para não apreciar matérias 
de ordem pública respeitantes à escorreita prestação jurisdicional 
(decisão infra petita e ocorrência de cerceamento de defesa), 
cognoscíveis de ofício nas instâncias ordinárias.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICIPIO DE RIO 

DE JANEIRO contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 1.007/1.012, em que, 

após reconsiderado anterior decisum da Ministra Presidente do STJ, conheci do agravo 

para negar provimento ao recurso especial em virtude da possibilidade de apreciação de 

questões de ordem pública no caso dos autos, uma vez que inexistente controvérsia 

solvida pelo despacho saneador não impugnado.

Reitera a parte agravante a tese de ocorrência de preclusão no caso 

em tela, uma vez que [...]" o c.STJ também reconhece a possibilidade de preclusão 

temporal da alegação de cerceamento de defesa, quando o despacho saneador não é 

impugnado tempestivamente [...]" (e-STJ fl. 1.020). Argumenta que evidenciado "[...] que 

a parte nem mesmo em sua apelação alegou o suposto cerceamento de defesa, tendo 

permanecido inerte, mesmo quando teve oportunidade de se manifestar nos autos", razão 
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pela qual "[...] não caberia ao Tribunal analisar matéria que não tenha sido objeto de 

impugnação pela parte, o que coincide com a jurisprudência desta Corte aqui 

colacionada" (e-STJ fl. 1.023).

Requer, assim, a reforma da decisão atacada para que seja provido o 

recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Consoante explicitado no decisum ora recorrido, entendeu o 

Tribunal a quo que, não analisados todos os pedidos formulados na inicial, caracterizou-

se o cerceamento de defesa, matéria cognóscível em segundo grau (e-STJ fls. 880/882):

Ocorre que, da leitura da petição inicial, que foi reiterada nas razões recursais, 
verifica-se que o demandante, além da incorporação da gratificação de 
desempenho fazendário, bem como o pagamento das diferenças que deixaram 
de ser pagas, postulou: (i) a incorporação de função gratificada desde 02 de 
janeiro de 2018, com o respectivo pagamento das verbas de janeiro de 2018 a 
outubro de 2019; e (ii) o reconhecimento de que no período de 5 de novembro 
de 1999 a 28 de fevereiro de 2013 o autor estava na situação jurídica como 
extraquadro, devendo ser contabilizado este tempo de serviço como sendo 
prestado à Administração Pública Direta do Município do Rio de Janeiro.
Cabe lembrar que a estabilização da decisão de saneamento e organização do 
processo, que não se confunde com preclusão, se restringe ao primeiro grau de 
jurisdição (art. 357, § 1º, do CPC), não limitando a cognição da matéria para o 
juízo ad quem. Dessa forma, o objeto da demanda, diversamente do que 
constou na decisão de saneamento e da organização do processo, não se 
restringe ao recebimento da gratificação de desempenho funcional. Logo, resta 
configurado o cerceamento de defesa em relação a estes demais pedidos que 
não constaram na decisão de saneamento e organização do processo. O 
demandado alega que os pedidos i e ii foram atendidos extrajudicialmente. 
Contudo, o demandante afirmou que a incorporação de função gratificada 
ocorreu apenas em novembro de 2019. Alega que a verba deveria ser 
incorporada em 02 de janeiro de 2018, sendo devido o pagamento das verbas 
de janeiro de 2018 a outubro de 2019, que não foi reconhecido pelo 
Município. Além disso, alegou que não houve o reconhecimento pela 
Administração Pública de que ele atuou no período de 5 de novembro de 1999 
a 28 de fevereiro de 2013 na situação jurídica de extraquadro. Defendeu a 
necessidade de se contabilizar este tempo de serviço como sendo prestado à 
Administração Pública Direta do Município do Rio de Janeiro.
Logo, apesar da alegação do Município, há de se analisar os pedidos, por meio 
do devido processo legal, sendo assegurado o contraditório e ampla defesa.

Feita essa observação, destaque-se que esta Corte Superior entende 

que até mesmo as matérias de ordem pública sujeitam-se aos efeitos da preclusão 

consumativa quando objeto de decisão anterior. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. ENSINO PÚBLICO. INDEFERIMENTO DA PROVA 
PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
PRECLUSÃO. DANO MORAL E MATERIAL. NÃO CABIMENTO. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. O Tribunal a quo confirmou a sentença de improcedência de ação de 
obrigação de fazer, c/c danos materiais e morais em desfavor da Universidade 
Estadual e, quanto à necessidade de prova pericial, entendeu que a matéria 
estava preclusa, pois a questão já havia sido indeferida no julgamento do 
Agravo de Instrumento n. 70063063333, cujo trânsito em julgado já havia 
ocorrido. E, em relação aos supostos danos, consignou que não houve 
comprovação do nexo de causalidade entre o ato indigitado e o dano sofrido.
2. Não há falar em cerceamento de defesa ante o indeferimento de prova 
pericial, pois mesmo as matérias de ordem pública estão sujeitas à preclusão 
pro judicato, quando já tiverem sido objeto de manifestação jurisdicional 
anterior. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
3. Rever a ocorrência ou não do nexo de causalidade entre o ato indigitado e o 
dano sofrido demanda o reexame do contexto fático probatório dos autos, o 
que impossibilita o conhecimento do recurso especial em razão do teor da 
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.086.822/RS, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. INEXISTÊNCIA DA COISA JULGADA. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. OCORRÊNCIA. PRECEDENTE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A parte recorrente alegou que o erro de cálculo foi tempestivamente 
apontado, isto é, depois do depósito do devedor, mas antes da extinção do 
processo pela satisfação da obrigação, uma vez que o acórdão recorrido 
inobservou que não se poderia exigir do recorrente outra postura senão a 
aceitação da aplicação da TR como parâmetro de correção monetária, porque 
este era o índice vigente à época.
3. Embora não se desconheça a natureza de questão de ordem pública dos 
juros e correção monetária, é "pacífico na jurisprudência desta Corte de que as 
matérias de ordem pública sujeitam-se aos efeitos da preclusão consumativa 
quando objeto de decisão anterior" (REsp 1.783.281/PE, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 29/10/2019). No mesmo sentido: AgInt no 
AREsp 1.807.793/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
11/11/2021.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.935.300/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022.)

Em hipóteses em que reconhecida a preclusão quando decidida 

questão, não oportunamente impugnada, por meio do despacho saneador, confiram-se 

ainda os seguintes julgados das Turmas integrantes da Segunda Seção desta Corte:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
HABITACIONAL. 1. PRECLUSÃO. CONHECIMENTO DE MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA (PRESCRIÇÃO) OBJETO DE PRÉVIA DECISÃO 
SANEADORA NÃO IMPUGNADA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 2. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior é no sentido de que as 
matérias de ordem pública podem ser apreciadas a qualquer tempo nas 
instâncias ordinárias, todavia, existindo decisão anterior, opera-se a preclusão 
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caso não haja impugnação no momento processual oportuno. Cumpre ressaltar 
que, "afastada a prescrição no despacho saneador e não havendo recurso, não 
há como rediscutir a matéria em sede de apelação, em face da preclusão" 
(AgRg no REsp 1.045.481/PR, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira 
Turma, julgado em 07/08/2008, DJe 28/08/2008).
2. Na hipótese em apreço, o Colegiado local, alinhado ao entendimento deste 
Tribunal, não conheceu da alegação de prescrição da pretensão da parte 
recorrida, sob o fundamento de que tal matéria foi objeto de despacho 
saneador, sem posterior impugnação.
Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.328.543/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 23/3/2020, REPDJe de 27/04/2020, DJe de 
30/3/2020.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA NO DESPACHO SANEADOR. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO. QUESTÃO RENOVADA NA APELAÇÃO. 
PRECLUSÃO. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Conforme assentado na jurisprudência desta Corte, "Afastada a prescrição 
no despacho saneador e não havendo recurso, opera-se a preclusão, não sendo 
admissível a rediscussão da matéria no âmbito de apelação. Precedentes: 
AgREsp 1.013.225/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 04.02.09; AgREsp 
1.069.442/PR, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 03.11.08; AgREsp 1.045.481/PR, 
Rel. Min. Massami Uyeda, DJe 28.08.08; REsp 706.754/RJ, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, DJe 05.05.08; REsp 595.776/MG, Rel. Min. Denise 
Arruda, DJU 04.12.06." (REsp 1.147.112/PR, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/8/2010, DJe de 19/8/2010) 2. 
Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 411.528/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 14/4/2015, DJe de 11/5/2015.)

Não é esta, contudo, a hipótese dos presentes autos.

Conforme destacado no excerto acima transcrito, não se verificando 

a existência de questão jurídica solvida pela decisão de organização do processo, não há 

motivo para não apreciar matérias de ordem pública respeitantes à escorreita prestação 

jurisdicional (decisão infra petita e ocorrência de cerceamento de defesa), cognoscíveis 

de ofício nas instâncias ordinárias. Quanto a esse último aspecto, ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE ATO JURÍDICO COM PEDIDO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, 
POR IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. ALEGADA 
PRECLUSÃO AFASTADA, PELO ACÓRDÃO RECORRIDO, POR SE 
TRATAR DE MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. CONSONÂNCIA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ANÁLISE 
ANTERIOR DA QUESTÃO, PELO MESMO JUÍZO. TESE RECURSAL 
NÃO PREQUESTIONADA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de ação declaratória de nulidade c/c repetição de 
indébito, ajuizada pela Fazenda Pública do Estado de São Paulo em face de 
Espólio de Haroldo Lauro Lippe. Aduz a parte autora que, em virtude de 
sentença transitada em julgado, foram pagos, a título de indenização por 
desapropriação indireta, valores que seriam descabidos, a Haroldo Lauro 
Lippe e sua esposa, com base em informações errôneas constantes de laudo 
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pericial. Pugna pela declaração de inexistência ou nulidade da sentença 
proferida naqueles autos, bem como pela condenação do requerido à repetição 
do indébito dos valores indevidamente pagos. O Tribunal de origem manteve a 
sentença, que julgara extinto o processo, sem resolução do mérito, por 
impossibilidade jurídica do pedido.
III. Quanto à alegada nulidade da sentença, por ofensa ao art. 471 do CPC/73, 
o Tribunal de origem manifestou-se no sentido de que "a análise das condições 
da ação é questão de ordem pública, não se lhe aplicando o instituto da 
preclusão".
IV. Com efeito, na forma da jurisprudência desta Corte, "inexiste preclusão 
quanto aos pressupostos processuais e condições da ação alegados em exceção 
de pré-executividade, pois são matérias de ordem pública, podendo ser 
apreciadas pela instância ordinária a qualquer tempo. Incidência da Súmula n. 
83 do STJ" (STJ, AgRg no REsp 1.336.574/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/05/2016). No mesmo 
sentido: STJ, AgInt na Pet 9.657/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 06/12/2019; REsp 1.731.214/AL, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/11/2018; 
EDcl no AgRg no AREsp 608.253/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/06/2017; AgInt no REsp 
1.502.781/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 14/03/2017; AgInt no AREsp 571.007/SC, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
04/11/2016.
V. Por outro lado, não se desconhece o entendimento segundo o qual, "em que 
pese não se poder falar em preclusão pro judicato para as matérias de ordem 
pública, o juiz ou tribunal só poderá conhecê-las, a qualquer momento, 
enquanto ainda não resolvidas. Uma vez alegadas e decididas em definitivo, 
deve ser observada a coisa julgada" (STJ, AgInt no AREsp 1.583.265/RS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 02/04/2020). 
Contudo, a alegação de que a questão já teria sido decidida anteriormente, pelo 
mesmo Juízo, em sede de despacho saneador, não fora apreciada, pela Corte 
de origem, motivo pelo qual o Recurso Especial não ultrapassa o exame da 
admissibilidade, no ponto, ante o óbice da Súmula 282/STF.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.268.464/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 15/6/2020, DJe de 19/6/2020.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MUNICÍPIO DE 
ITABORAÍ. DESCONTO COMPULSÓRIO PARA CUSTEAR UM 
SISTEMA PRÓPRIO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA/ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE DOS SERVIDORES MUNICIPAIS. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL Nº 1.590/1999. 
OMISSÃO DO ACÓRDÃO ESTADUAL AFASTADA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL. PEDIDO DE 
DEVOLUÇÃO DO INDÉBITO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA E DE 
DISPOSITIVOS DE LEI LOCAL. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. FALTA DE 
ATAQUE A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. LEGITIMIDADE DAS PARTES. CONDIÇÃO DA AÇÃO. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA APRECIÁVEL A QUALQUER TEMPO 
PELO JUÍZO SINGULAR OU PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA AD 
QUEM. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Não se vislumbra na hipótese vertente que o v. acórdão recorrido padeça de 
qualquer dos vícios descritos nos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015. 
Com efeito, o órgão julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 
fundamentação, as teses suscitadas pelo jurisdicionado. A propósito, observa-
se que o Colegiado a quo se manifestou expressamente acerca dos temas 
necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 
fundamentação deficiente com fundamentação sucinta, porém suficiente, 
mormente quando contrária aos interesses da parte.
2. A desconstituição das premissas lançadas pela instância ordinária, acerca da 
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ilegitimidade passiva do instituto de previdência municipal e do pedido de 
devolução do indébito, na forma pretendida, demandaria o reexame de matéria 
de fato, bem como de dispositivo de lei local, procedimentos que, em sede 
especial, encontram óbice nas Súmulas 7/STJ e 280/STF.
3. Remanesceu íntegro o fundamento do aresto estadual de que o pedido de 
devolução de indébito não pode ser provido, porquanto a verba descontada foi 
repassada para o ITAPREVI, que não pode figurar no polo passivo da presente 
demanda, pois isso não foi requerido pelo autor. Repita-se, o Município, ente 
responsável pelo desconto/retenção do valores descontados do servidor 
demandante, não é o responsável pela repetição do indébito. Incidente, pois, a 
Súmula 283/STF.
4. Nos termos da jurisprudência do STJ, por se tratar de uma condição da ação 
e, portanto, matéria de ordem pública, a legitimidade das partes deve ser 
apreciada a qualquer tempo pelo Juízo singular ou pela instância ordinária ad 
quem.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.538.487/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 8/6/2020, DJe de 12/6/2020.)

 Por oportuno, registre-se que, ausente anterior decisão que aprecie

 a matéria, as questões de ordem pública também não se submetem à preclusão temporal. 

A propósito:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AÇÃO DE RESCISÃO DE COMPROMISSO DE COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL C/C RESTITUIÇÃO DE QUANTIAS PAGAS. 
JUROS MORATÓRIOS. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÃO GENÉRICA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, 
enquanto não decididas, as questões de ordem pública, como a aplicação de 
correção monetária e de juros moratórios, podem ser conhecidas, inclusive de 
ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição ordinária, pois não sujeitas à 
preclusão temporal.
Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.186.330/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 14/3/2024.)
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. AÇÃO ORIGINÁRIA DE 
REVISÃO DE PENSÃO. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 
CABIMENTO DA AÇÃO RESCISÓRIA. HIPÓTESES TAXATIVAS. 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. SÚMULA 401/STJ. INCIDÊNCIA DO 
CPC/2015. OFENSA À COISA JULGADA. ART. 966, IV, DO CPC/2015. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO QUANTO À DECADÊNCIA POR AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO E DETERMINOU NOVO JULGAMENTO 
PELA ORIGEM. AUSÊNCIA DE COISA JULGADA. ACÓRDÃO 
POSTERIOR QUE RECONHECEU A DECADÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO MANIFESTA DE NORMA JURÍDICA. ARTS. 5º, XXXVI, DA 
CRFB, 502 E 503 DO CPC/2015 E 6º, § 3º, DA LINDB. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. ARTS. 502 E 503 DO CPC/2015. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA DE MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO NA 
ESPÉCIE. PEDIDO RESCISÓRIO. IMPROCEDÊNICA.
1. Ação rescisória ajuizada com fundamento no art. 966, IV e V, do CPC/2015 
contra acórdão da Quarta Turma do STJ. Trânsito em julgado em 27/9/2017; 
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ação rescisória ajuizada em 17/10/2018 e conclusa ao gabinete em 25/10/2018.
2. O propósito do presente julgamento é dizer se a decisão que não conhece 
em parte do recurso especial quanto à alegação de decadência, por ausência de 
prequestionamento, mas, por outras razões, dá provimento para determinar 
novo julgamento pela instância de origem, faz coisa julgada ou resulta em 
preclusão consumativa sobre o ponto não conhecido.
3. A ação rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das hipóteses 
taxativas de rescindibilidade previstas na legislação vigente na data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado, correspondente à última 
decisão proferida no processo, a teor do que dispõe a Súmula 401/STJ. 
Precedentes.
4. A qualidade de imutabilidade e indiscutibilidade da coisa julgada somente 
se agrega à parte dispositiva do julgado, não alcançando os motivos e os 
fundamentos da decisão judicial. Precedentes.
5. Não há que se falar em coisa julgada se a decisão, em sede de recurso 
especial, não discutiu o mérito da questão; não mencionou o tema na parte 
dispositiva; e, ainda, não pôs fim ao processo, determinando o retorno dos 
autos ao Tribunal de segundo grau para proferir novo julgamento.
6. Segundo a jurisprudência do STJ, as matérias de ordem pública não estão 
sujeitas à preclusão temporal, porém, uma vez decididas, submetem-se à 
preclusão consumativa, não podendo ser reapreciadas, a teor do disposto nos 
arts. 505 e 507 do CPC/2015.
7. Há preclusão consumativa para o Juiz a respeito de determinada questão, na 
forma dos arts. 505 e 507 do CPC/2015, quando, no curso do processo, ela já 
foi expressamente acolhida ou afastada por decisão judicial, não se 
enquadrando nessa hipótese a decisão que não conhece, em parte, do recurso 
especial por ausência de prequestionamento sobre o tema, mas determina o 
retorno dos autos à origem para que seja proferido novo julgamento.
8. Hipótese em que (I) a decisão unipessoal proferida no REsp 1.220.166/RS 
não conheceu do recurso quanto à alegação de decadência por ausência de 
prequestionamento e não pôs fim ao processo, determinando o retorno dos 
autos ao Tribunal de segundo grau para que proferisse novo julgamento, 
permitindo a reapreciação da matéria posteriormente no processo; (II) essa 
decisão, assim, não fez coisa julgada sobre a decadência, tampouco decidiu 
sobre a questão de modo suficiente a configurar a preclusão consumativa da 
matéria na forma dos arts. 505 e 507 do CPC/2015; e, (III) portanto, o acórdão 
rescindendo proferido no AREsp 473.571/RS, que manteve o reconhecimento 
da decadência e afastou a alegação de que a questão já havia sido decidida não 
ofendeu a coisa julgada, nem violou manifestamente as normas jurídicas 
contidas nos arts. 505 e 507 do CPC/2015 e nos arts. 5º, XXXVI, da CRFB; 
502 e 503 do CPC/2015; e 6º, § 3º, da LINDB.
9. Pedido rescisório julgado improcedente.
(AR n. 6.347/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado 
em 22/2/2024, DJe de 1/3/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA INDIVIDUAL. AÇÃO COLETIVA. ALEGADA AFRONTA 
AO ART. 1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CONSECTÁRIOS 
LEGAIS. CONCORDÂNCIA COM O ÍNDICE APRESENTADO. 
PRECLUSÃO. MATÉRIA FÁTIC A. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. IMPUGNAÇÃO EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ACOLHIMENTO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. CABIMENTO.
1. Inexiste falar falar em ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, pois o Tribunal a 
quo dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e 
apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, de 
acordo com a jurisprudência desta Corte, confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional 
(AgInt no AREsp n. 1.678.312/PR, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe de 13/4/2021).
2. Aferir se a utilização da TR como fator de correção, na inicial do 
cumprimento individual de sentença coletiva, teria caracterizado espécie de 
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renúncia a outro índice de correção eventualmente mais benéfico contido no 
título executivo judicial e sobre a qual teria ocorrido preclusão, ou mero erro 
de cálculos passíveis de serem corrigidos, demandaria o revolvimento de 
matéria fático-probatória, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.949.569/SP, relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe de 4/11/2021; REsp n. 870.368/RN, relatora Ministra 
ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA, Desembargadora Convocada do TJPE, 
SEXTA TURMA, DJe de 26/11/2012).
3. Em virtude da impossibilidade de se afastar da premissa fático-jurídica 
estabelecida no acórdão recorrido, verifica-se que a solução ali adotada se 
encontra em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que as 
matérias de ordem pública, conquanto não se sujeitem à preclusão temporal, 
ficam acobertadas tanto pela preclusão consumativa como pela preclusão 
lógica. A propósito: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.885.625/RS, relator 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/6/2021; AgInt 
no REsp n. 1.897.903/DF, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 24/2/2022.
4. Na forma da jurisprudência, "diante do princípio da sucumbência, o vencido 
fica condenado ao pagamento das custas processuais e dos honorários 
advocatícios, os quais devem ter como base de cálculo o valor da condenação 
ou do proveito econômico obtido e, na hipótese de não haver condenação ou 
não sendo possível mensurar o proveito econômico, no valor atualizado da 
causa" (AgInt no REsp 1.658.473/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe 29/8/2018).
5. Segundo o entendimento desta Corte Superior, "'o reconhecimento do 
excesso de execução em sede de impugnação do cumprimento de sentença 
resultou na redução da quantia a ser executada, de modo que o executado faz 
jus à fixação de honorários advocatícios em seu favor, fixados em percentual 
sobre o valor decotado do inicialmente cobrado (proveito econômico), nos 
termos do art. 85, § 2º, do CPC/2015" (AgInt no AREsp 1724132/SC, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 
24/05/2021)" (EDcl no AgInt no AREsp 1.704.142/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO). Nesse mesmo sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.885.625/RS, relator Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
1º/6/2021; AgInt no REsp n. 1.897.903/DF, relator Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/2/2022.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.015.914/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. ANÁLISE QUE 
DEMANDA EXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. PRECLUSÃO. POSSIBILIDADE.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a Corte de origem manifesta-se 
sobre todos os pontos essenciais à solução da controvérsia, não estando 
presente nenhum dos vícios de fundamentação compreendidos no referido 
normativo.
2. A alegação de ilegitimidade passiva encontra óbice na Súmula n. 7 desta 
Corte Superior.
3. Acerca da prescrição, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de 
que "as matérias de ordem pública, de fato, não se sujeitam à preclusão 
temporal, porém ficam acobertadas tanto pela preclusão consumativa como 
pela preclusão lógica" (AgInt no REsp n. 1.476.534/CE, de minha relatoria, 
Segunda Turma, DJe 25/8/2021).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.802.075/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 17/6/2022.)

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
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CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.348.736 / RJ
Número Registro: 2023/0123089-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00818021720208190001 202324501047 818021720208190001

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MAURICIO MARTINEZ TOLEDO DOS SANTOS - RJ112725
AGRAVADO : DANIEL RICARDO DARTORA FERREIRA
ADVOGADO : ELIAS DE BARROS MARINS - RJ157130

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - NOMEAÇÃO - 
CARGO EM COMISSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : MAURICIO MARTINEZ TOLEDO DOS SANTOS - RJ112725
AGRAVADO : DANIEL RICARDO DARTORA FERREIRA
ADVOGADO : ELIAS DE BARROS MARINS - RJ157130

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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